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Temática: promoção e prevenção.

Contribuição para a disciplina: este estudo traz contribuições sig-
nificativas para o ensino, pesquisa, gestão e cuidado de enferma-
gem, pois a identificação da violência institucional contra a criança 
nos serviços de saúde é fundamental para promover um cuidado 
seguro, humanizado e de qualidade para ela e seus familiares. Ade-
mais, o artigo contribui para fortalecer o exercício da advocacia 
dentro dos serviços de saúde e auxilia a preencher uma grande la-
cuna nos estudos dessa natureza.
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Resumo

Objetivo: compreender a percepção da equipe de enfermagem so-
bre a violência institucional contra a criança hospitalizada. Materiais 
e método: estudo qualitativo, descritivo e exploratório, realizado em 
hospital público de grande porte, em Salvador, Bahia, Brasil, com 17 
profissionais de enfermagem que atuavam na unidade pediátrica, com 
os quais foi aplicada entrevista semiestruturada, entre março e maio 
de 2019. Os dados coletados foram categorizados no software NVI-
VO12 e submetidos à análise de conteúdo. Resultados: os resultados 
são apresentados em quatro categorias — o desconhecimento dos 
profissionais sobre violência institucional contra a criança hospitali-
zada; o reconhecimento da violência institucional relacionada aos pro-
blemas na infraestrutura hospitalar; nas relações interpessoais e nas 
práticas de cuidado. Conclusões: faz-se necessária a aplicação de po-
líticas para o enfrentamento da violência institucional que vão desde 
o treinamento de profissionais até a adequação de espaços e práticas 
de cuidado como forma de favorecer o ambiente em que a criança se 
encontra hospitalizada.

Palavras-chave (Fonte DeCS)
Enfermagem pediátrica; violência infantil; cuidados de 
enfermagem; assistência hospitalar; criança.
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Violencia institucional hacia al niño hospitalizado: percepción 
de los profesionales de enfermería

Resumen

Objetivo: comprender la percepción del equipo de enfermería 
acerca de la violencia institucional hacia el niño hospitalizado. Ma-
teriales y método: estudio cualitativo, descriptivo y exploratorio, 
realizado en hospital público de gran tamaño, en Salvador, Bahia, 
Brasil, a 17 profesionales de enfermería que actuaban en la unidad 
pediátrica, a quienes se aplicó entrevista semiestructurada, entre 
marzo y mayo de 2019. Se recolectaron los datos, los que se ca-
tegorizaron en el software NVIVO12 y se sometieron a análisis de 
contenido. Resultados: se presentan los resultados en cuatro ca-
tegorías — el desconocimiento de los profesionales acerca de la 
violencia institucional hacia el niño hospitalizado; el reconocimien-
to de la violencia institucional relacionada a los problemas en la in-
fraestructura hospitalaria; en las relaciones interpersonales y en las 
prácticas de cuidado.  Conclusiones: es necesaria la aplicación de 
políticas para hacer frente a la violencia institucional que van desde 
la capacitación de profesionales hasta la adecuación de espacios y 
prácticas de cuidado como forma de favorecer el entorno en que el 
niño se encuentra hospitalizado.

Palabras clave (Fuente: DeCS)
Enfermería pediátrica; violencia infantil; cuidados en 
enfermería; asistencia hospitalaria; niñez.

* Esta investigación fue financiada por la Universidade Federal da Bahia gracias a la vicerrectoría de asistencia 
estudiantil, con el código (Proae 4/2018). También, se obtuvo el apoyo del Programa de Excelencia Académica de la 
Coordinación de Perfeccionamiento del Personal de Educación Superior (Proex-Capes 364/2021), en el contexto del 
Programa de Posgrado en Enfermería de la Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil. Este artículo es derivado 
de la tesis doctoral titulada “Violência institucional à criança hospitalizada na perspectiva de acompanhantes e 
profissionais da saúde”, presentada al programa de posgrado en Enfermagem e Saúde de la Escola de Enfermagem 
de la Universidade Federal da Bahia.
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Institutional Violence against Hospitalized Children: The 
Perception of Nursing Professionals*

Abstract

Objective: To understand the perception of the Nursing team about 
institutional violence against hospitalized children. Materials and 
method: A qualitative, descriptive and exploratory study, perfor-
med at a large-size public hospital in Salvador, Bahia, Brazil, with 17 
Nursing professionals working in the Pediatrics unit, to whom semi-
-structured interviews were applied between March and May 2019. 
The collected data were categorized in the NVIVO12 software and 
submitted for content analysis. Results: The results are presented 
in four categories: The professionals’ lack of knowledge about insti-
tutional violence against hospitalized children; Recognition of insti-
tutional violence related to problems in the hospital infrastructure, 
Recognition of institutional violence in interpersonal relationships 
and Recognition of institutional violence in the care practices. Con-
clusions: It becomes necessary to apply policies to confront institu-
tional violence, ranging from training the professionals to adapting 
the spaces and care practices to favor the children’s hospitalization 
environment.

Keywords (Source: DeCS)
Pediatric Nursing; child violence; Nursing care; in-hospital care; 
child.

* This research was funded by Universidade Federal da Bahia under the Student Assistance Dean Office program 
(PROAE 4/2018). Support was also obtained from the Academic Excellence Program of the Coordination for the 
Improvement of Higher Education Personnel (PROEX-CAPES 364/2021), in the context of the Graduate Program in 
Nursing at Universidade Federal de Santa Catarina, Brazil. Article extracted from the PhD thesis entitled “Insti-
tutional violence against hospitalized children from the perspective of companions and health professionals”, 
presented in 2021 at the Graduate Program in Nursing and Health of the Nursing School at Universidade Federal 
da Bahia, Brazil.
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Introdução 

A violência institucional (VI) nos serviços de saúde é definida como 
aquela que ocorre dentro de instituições, que se evidencia desde a 
omissão do atendimento à má qualidade dos serviços em virtude 
das relações assimétricas de poder entre usuários e profissionais. 
Na prática, esse tipo de violência pode ser caracterizado pela fal-
ta de escuta e tempo para a clientela, pelo descaso, pelo abuso de 
poder, pelos maus-tratos decorrentes de preconceito e discrimina-
ção, pela negação de assistência, pela peregrinação, pela violação 
dos direitos dos usuários, pela má qualidade no atendimento, pe-
los diagnósticos imprecisos, pela desqualificação da experiência de 
vida e pelo uso de medicamentos para adequar o paciente às con-
dições do serviço (1).

Pesquisas que evidenciam a ocorrência de danos em crianças hos-
pitalizadas demonstram que os maus-tratos ocorrem sobretudo em 
decorrência de práticas de cuidado abusivas, o que compromete o 
cuidado e a qualidade da assistência pediátrica (2, 3). Entretanto, ape-
sar de os maus-tratos serem identificados em instituições de saúde, 
persiste a dificuldade de profissionais em reconhecê-los, o que im-
pede o desenvolvimento de ações para o seu enfrentamento (4, 5). 

Além disso, tal problemática torna-se preocupante quando se cons-
tata em estudos (6-9) que profissionais de saúde revelaram não 
possuir conhecimento suficiente sobre os direitos da criança nos 
serviços de saúde, o que pode tornar o ambiente de cuidado hospi-
talar pediátrico propício às situações de VI. 

Os profissionais de enfermagem, como profissão que está direta-
mente relacionada aos cuidados de saúde dos indivíduos, precisam 
conhecer a VI para identificá-la e, assim, garantir um atendimento 
de qualidade à criança e à família (10).

Dessa forma, compreender a percepção da equipe de enfermagem 
quanto à VI torna-se relevante, pois pesquisas evidenciam que es-
tudos dessa natureza em ambientes pediátricos ainda são escassos, 
muito embora necessários para formular políticas e ações de en-
frentamento (1-4). Diante dessas considerações, consubstanciou-se 
como objetivo deste estudo compreender a percepção dos profis-
sionais de enfermagem sobre VI contra a criança hospitalizada. 

Materiais e método

Pesquisa qualitativa, descritiva, exploratória, desenvolvida como 
parte da tese de doutorado intitulada “Violência institucional à 
criança hospitalizada na perspectiva de acompanhantes e pro-
fissionais de saúde”, realizada em hospital público universitário 
de grande porte, na cidade do Salvador, Bahia, Brasil, de março a 
maio de 2019.
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7

Participaram da pesquisa enfermeiros e técnicos de enferma-
gem que atuavam na unidade de internação pediátrica, com 
capacidade para 26 leitos e que recebe crianças de 3 meses a 
14 anos para o tratamento clínico e cirúrgico. Os participantes 
foram selecionados de forma intencional pela consulta à esca-
la de profissionais. O critério para a inclusão dos participantes 
era ter mais de dois anos de experiência em cuidado hospitalar 
pediátrico (por considerar este como um período mínimo para 
a aquisição de experiências) e o de exclusão era estar afastado 
(licença) do serviço durante a coleta de dados.

Como técnica de coleta de dados foi utilizada a entrevista se-
miestruturada, com questões fechadas (para o perfil sociode-
mográfico dos participantes) e abertas (para compreender a 
percepção dos participantes quanto à VI contra a criança hos-
pitalizada). As perguntas abertas foram as seguintes: “Você já 
ouviu falar sobre VI?” e “O que você entende sobre isso?” Após 
a resposta do entrevistado, era apresentado um folder informa-
tivo em que a definição da VI e suas principais características 
eram descritas. Em seguida, a entrevistadora realizava a seguin-
te pergunta: “Você identifica algum tipo de VI contra a criança 
hospitalizada?” “Qual ou quais?”

As entrevistas foram agendadas previamente em local reservado 
dentro da unidade pediátrica e conduzidas de forma presencial 
por uma bolsista de iniciação científica, graduanda de enferma-
gem, treinada previamente e que realizou todas as entrevistas, 
sob a supervisão de uma doutoranda. O roteiro semiestrutura-
do foi testado previamente (piloto) pela equipe de pesquisa para 
identificar se havia duplicidade ou distorções nas perguntas.

A coleta de dados foi descrita de acordo com os critérios con-
solidados para a pesquisa qualitativa (Coreq [11]). As entrevistas 
finalizaram após a saturação dos dados, que ocorreu quando o 
conteúdo temático se tornou repetitivo. As entrevistas foram gra-
vadas em aplicativo de áudio no aparelho celular e posteriormen-
te foram transcritas em documento do Word. O tempo médio de 
duração da entrevista foi de 11 minutos. O tempo máximo de gra-
vação foi de 34 e mínimo de 5 minutos. Supõe-se que a variação 
no tempo ocorreu porque a entrevista foi realizada no ambiente 
de trabalho, o que pode ter limitado a fala de alguns participantes.

Os procedimentos analíticos ocorreram após a leitura exaustiva 
das entrevistas. Para a análise, utilizou-se a técnica de análise de 
conteúdo, que utiliza três polos de execução: pré-análise (leitura 
flutuante, preparação e organização do material); exploração do 
material (escolha de unidade de análise e escolha do material); 
tratamento dos resultados (elaboração de inferências e inter-
pretação [12]).

Os dados da entrevista foram lidos e validados pela equipe de 
pesquisa, constituída pela pesquisadora responsável e outros 
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pesquisadores envolvidos no estudo. Nesse momento, optou-se 
pela estratégia de triangulação dos investigadores, para permi-
tir que diversos pontos de vista fossem discutidos coletivamente, 
minimizando o risco de vieses. Tanto a coleta quanto a análise de 
dados ocorreram guiadas por critérios e estratégias para assegu-
rar o rigor em pesquisas qualitativas, a saber: credibilidade — apre-
sentada desde a gravação e transcrição das falas na íntegra até a 
triangulação dos dados; dependibilidade — documentação de toda 
a condução da pesquisa; confirmabilidade — revisão dos trechos 
das entrevistas realizada por pares (13). 

Os dados foram agrupados em categorias dentro do software de 
análise qualitativa NVIVO 12, o que possibilitou uma maior explo-
ração dos dados, medição de frequência de palavras e produção de 
recursos visuais (12).

A pesquisa respeitou as diretrizes contidas na Declaração de Helsin-
que e no Conselho Nacional de Ética em Pesquisa do Brasil (14). Foi 
assegurado o direito ao sigilo, anonimato e privacidade do sujeito, 
por isso a entrevista seguiu mediante a apresentação e assinatura 
do participante e do pesquisador do termo de consentimento livre e 
esclarecido. Para garantir o anonimato, os nomes dos participantes 
foram identificados pela categoria profissional e por um número, o 
qual indicava a ordem da realização da entrevista. O estudo foi sub-
metido ao comitê de ética em pesquisa do campo de estudo, com a 
aprovação sob o Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 
99681518.0.0000.5531. 
 

Resultados 

Participaram da pesquisa 17 profissionais de enfermagem. De acor-
do com o perfil sociodemográfico dos participantes, destaca-se que 
todas as entrevistadas eram do sexo feminino, com média de idade 
de 40 anos (de 27 a 60 anos); maioria negra (99  %); 64  % tinham 
renda familiar de até cinco salários-mínimos, 23 %, de 5 a 10 salá-
rios-mínimos e 11 %, de 10 a 20 salários-mínimos.

Sobre a categoria profissional, 11 eram técnicas de enfermagem 
(64,7  %) e 6, enfermeiras (35,3  %). Entre as técnicas de enferma-
gem, 7 (46,66  %) possuíam formação de nível superior, das quais 
1 (6,67  %) era graduada e com especialização em enfermagem; 4 
(26,67 %) com a graduação incompleta em enfermagem; 1 (6,67 %) 
era bacharel e com especialização em direito, e 1 (6,67 %) com gra-
duação incompleta na área de administração. Entre enfermeiras, 
todas haviam cursado especialização e 1 (6,67 %) tinha mestrado.

Sobre o tempo de experiência no cuidado hospitalar pediátrico, en-
tre as técnicas de enfermagem, a média foi de 9 anos (mínimo de 3, 
máximo de 34 anos). As enfermeiras possuíam tempo médio de ex-
periência em pediatria de 8 anos (mínimo de 2, máximo de 9 anos).
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9

A segunda parte da entrevista possibilitou compreender a per-
cepção dos profissionais de enfermagem sobre VI contra a criança 
hospitalizada. Assim, os resultados encontrados foram separados 
em quatro categorias: a) desconhecimento da VI contra a criança 
hospitalizada; b) reconhecimento da VI relacionada aos problemas 
na infraestrutura hospitalar; c) reconhecimento da VI nas relações 
interpessoais; d) reconhecimento da VI nas práticas de cuidado.

Importante destacar que a primeira categoria (“desconhecimen-
to da VI contra a criança hospitalizada”) foi a mais mencionada 
pelas participantes, o que demonstra a falta de informação so-
bre esse tipo de violência entre os profissionais de enfermagem 
que atuavam nesse ambiente hospitalar pediátrico.

As categorias “reconhecimento da VI relacionada aos proble-
mas na infraestrutura hospitalar”, “reconhecimento da VI nas 
relações interpessoais” e “reconhecimento da VI nas práticas de 
cuidado” foram reproduzidas nos relatos após as participantes 
terem sido informadas sobre a definição e características da VI 
contidas no folder.

Desconhecimento da VI contra a criança 
hospitalizada 

Neste estudo, constatou-se que a maior parte das profissionais 
de enfermagem (86  %) desconhecia ou possuía conhecimento 
limitado sobre a VI no ambiente de cuidados pediátrico, o que 
pode ser confirmado nos relatos abaixo: 

É tudo o que acontece para agredir o paciente dentro da instituição. (Técnica de 
enfermagem 9) 

Eu não ouvi falar muito sobre isso não. (Enfermeira 1) 

Algumas profissionais inicialmente negavam a existência da VI, 
porém, quando estimuladas a falar sobre os problemas no am-
biente de trabalho, visibilizavam em suas falas a presença desse 
tipo de violência no ambiente de cuidados pediátricos:

Não tenho identificado violência institucional. Eu percebo muitas vezes é que 
houve uma falha no sistema e uma doença que podia ter um tratamento, até 
uma cura, é dificultada porque a criança fica sem o atendimento, quando fica 
sem ser referenciada, ou um diagnóstico tardio, ou foi internada em uma outra 
instituição e chegou lá o médico que examinou achou que era uma coisa mais 
simples e não investigou. (Enfermeira 1) 

Aqui não vejo, eu acho que as crianças são bem assistidas. É uma assistência 
adequada. Quanto aos materiais, alguns faltam, né? Algumas coisas faltam. 
(Técnica de enfermagem 2) 

Reconhecimento da VI relacionada aos 
problemas na infraestrutura hospitalar

Na segunda categoria, constatou-se que, após serem informa-
das sobre a definição e características da VI, as participantes re-
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lacionavam esse tipo de violência aos problemas na infraestrutura 
hospitalar, ocasionados pela falta de material, pelo sucateamento 
de equipamentos e mobiliário, pelas inadequações no espaço físico 
e pelo déficit de pessoal. Tais situações determinavam atrasos nos 
procedimentos e nos exames, o que repercute de forma negativa no 
atendimento de saúde, resultando em má qualidade da assistência.

A partir dos dados contidos nas entrevistas, elaborou-se a Figura 1, 
a qual apresenta a nuvem de palavras formada pelo software NVIVO 
12. Nota-se que as palavras com maior destaque na figura são as mais 
frequentes dessa categoria, contidas nas falas das participantes. 

Figura 1. Percepção da VI contra a criança hospitalizada com base em problemas na infraestrutura. Salvador, 
Bahia, Brasil, 2022 

Fonte: elaboração própria com a colaboração do software NVIVO 12.

Os relatos abaixo ainda apresentam as falas dos profissionais de 
enfermagem e descrevem os problemas na estrutura vivenciados 
pelas crianças durante a hospitalização: 

Hoje você tem apenas um maqueiro nos finais de semanas, você acaba ficando 
sem realizar exames nesses dias. (Enfermeira 1) 

Falta polifix específico para criança, às vezes só tem polifix adulto, que é pesa-
do. Em uma criança com acesso central, o polifix adulto pode tracionar e perder 
o acesso. A gente trabalha com o que tem e as vezes não tem o material adequado. 
(Técnica de enfermagem 6) 

A falta de equipamentos para trabalhar dificulta o nosso trabalho e a assistência 
que damos ao paciente, à criança e à família. (Técnica de enfermagem 11) 
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Reconhecimento das situações de VI nas 
relações interpessoais 

Na terceira categoria, foram descritas situações em que as pro-
fissionais percebiam a VI a partir dos problemas nas relações 
entre profissionais, criança e família, caracterizadas por falta de 
comunicação, de atenção e discriminação. A Figura 2 apresenta a 
nuvem de palavras, em que as palavras com maior destaque são 
as mais frequentes nos trechos dessa categoria. 

Figura 2. Percepção da VI contra a criança hospitalizada a partir de problemas nas relações interpessoais. 
Salvador, Bahia, Brasil, 2022

Fonte: elaboração própria com a colaboração do software NVIVO 12.

Os trechos abaixo confirmam a percepção da VI nas relações en-
tre profissionais, criança e família.

Não há uma conversa clara com a criança. Às vezes achamos que a criança não 
entende, mas ela entende tudo. (Enfermeira 5) 

Agir com preconceito, quando o profissional diz: “Ah, que menino chorão, um 
menino grande desse!” Muitas vezes achamos que as crianças têm que tá aqui e 
já entender tudo o que eles têm que passar. (Técnica de enfermagem 8) 

Muitas vezes a criança é vista como que não vai entender nada, que não precisa 
conversar com ela. Tem profissionais que diz que isso é besteira e diz que é 
para fazer o que tem que ser feito, por causa do tempo e pelas questões da 
dinâmica hospitalar. (Enfermeira 4) 

Reconhecimento das situações de VI 
articuladas às práticas de cuidado 

Na quarta categoria, a VI também foi compreendida pelas pro-
fissionais de saúde a partir dos problemas relacionados à prá-
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tica de cuidado, evidenciados pelas múltiplas manipulações, pelos 
diagnósticos imprecisos, pela imposição de normas e rotinas do 
serviço e pela omissão, como pode-se identificar nos relatos apre-
sentados a seguir: 

Talvez as rotinas também agridam um pouco essa criança, por mais que a gente 
tente adequar, às vezes, a gente não consegue fazer de uma forma que fique me-
lhor para ela. (Enfermeira 4) 

Se o diagnóstico dele saísse bem antes, ele [o paciente] não teria passado por tanta 
coisa que passou, ele agravou muito, muito tempo hospitalizado. (Enfermeira 2) 

É você não dar uma assistência adequada ao paciente. Um exemplo, eu estou 
vendo que aquele paciente tá com acesso infiltrado, eu vi aquele acesso infiltrado 
e fingi que não vi, aí o braço do menino começa a inchar, porque eu acho que não 
devo pegar o acesso, porque é final de plantão. (Técnica de enfermagem 1) 

 

Discussão 
Os relatos das profissionais de enfermagem revelaram que grande 
parte delas ainda desconhece ou possui uma compreensão equi-
vocada sobre a VI. Esse dado é confirmado com outros achados de 
pesquisas que demonstraram que, ao longo dos anos, a VI come-
tida nos serviços de saúde vem sendo discutida de forma primária 
e fragmentada, em virtude da escassez de informações, estudos 
científicos e discussões a esse respeito, o que dificulta sua real com-
preensão e repercute negativamente no engajamento tanto de ges-
tores quanto dos profissionais de saúde (1-4). 

Sobre a abordagem da VI em saúde pela Organização das Nações 
Unidas e pela Organização Mundial de Saúde, é importante salien-
tar que ela tem sido discutida de forma limitada nessas agendas, 
o que limita ainda mais a mobilização de recursos nas ações rela-
cionadas ao monitoramento e ao seu enfrentamento. Além disso, 
grande parte dos estudos relacionados à proteção da criança em 
serviços de saúde proposto por diversos países tem se concentrado 
em identificar e atuar na notificação dos casos de violência infan-
til que chegam a essas instituições; entretanto, constata-se que há 
ainda uma grande lacuna nos estudos sobre a violência que ocorre 
nos e/ou pelos serviços de saúde (5, 15-18).

Semelhantemente, no Brasil, a VI também tem sido abordada de for-
ma incipiente. Dados do relatório do Ministério da Mulher, da Famí-
lia e dos Direitos Humanos em 2021 divulgaram o registro de 8500 
queixas de violações cometidas nos estabelecimentos de saúde; 
apesar de relevante, esse dado não traz o detalhamento de como 
vem ocorrendo a prática da VI nesses serviços (19).

Ainda no Brasil, estudos comprovam que, apesar de a VI existir nas 
mais variadas formas dentro do hospital, o desconhecimento dos 
envolvidos (profissionais e usuários) permite que atitudes de abuso 
de autoridade sejam produzidas e compreendidas como necessá-
rias para prestar atendimento de saúde (20, 21). Atitudes de desres-
peito e abuso de poder também foram descritas em uma pesquisa 
realizada em serviços de saúde públicos no Brasil, revelando que a 
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violência no cotidiano do serviço é consentida pelas usuárias em 
atendimento e silenciada por profissionais de enfermagem (22).

Importante destacar que, ao negar e/ou silenciar a VI no servi-
ço de saúde, os profissionais podem estar inibidos por revelar o 
conteúdo constrangedor dessa prática, por isso é possível que 
profissionais de enfermagem ainda tenham medo de assumir 
diante de uma equipe de saúde e do usuário a presença da VI 
nos seus ambientes de trabalho (22). Portanto, percebe-se a ne-
cessidade de investimento em treinamento e engajamento das 
equipes de saúde para atuar no monitoramento e enfrentamen-
to da violência praticada nos serviços de saúde (23).

Sobre as características das violações cometidas pela equipe 
de enfermagem em unidades de internação pediátrica, estu-
dos confirmam que elas ocorrem por intermédio de conflitos, 
agressão e negligência (2, 3). Outras pesquisas realizadas na 
Transilvânia e na Itália confirmam a existência de outros tipos de 
violações e revelam que crianças hospitalizadas não têm seus di-
reitos assegurados totalmente durante o período da internação. 
As principais violações citadas foram tratamentos baseados em 
princípios obsoletos da prática médica, no desrespeito aos di-
reitos de concordância ou discordância em seu tratamento, no 
desrespeito ao direito de continuar o acompanhamento escolar 
bem como ao direito de não sentir dor (7, 8).

Neste estudo, ao reconhecer as situações de VI no ambiente de 
cuidado pediátrico, as profissionais de enfermagem confirmavam 
que aquelas estavam relacionadas principalmente com os proble-
mas de infraestrutura, como falta de material, problemas na es-
trutura física, déficit de pessoal, sucateamento de equipamentos. 
A evidência dessa problemática e o reconhecimento da VI no am-
biente hospitalar nos relatos das participantes indicam que estas 
a percebem predominantemente na sua forma estrutural.

Percepção semelhante aos achados deste estudo foi encontrada 
em pesquisa que entrevistou profissionais e gestores, na qual 
ambos compreendiam a violência estrutural como o principal 
tipo de VI presente nos serviços de saúde (22).  A presença de 
violência estrutural nos serviços de saúde tem sido destacada 
em pesquisas que confirmam a presença desta em instituições e 
a sua relação com a precarização dos serviços (1, 20, 22, 24).

Na terceira categoria, os profissionais de enfermagem reconhe-
ceram a VI a partir dos problemas nas relações entre profissio-
nais, criança e família, relacionadas às situações de falta de co-
municação, de atenção e discriminação. A falta de comunicação 
pode mascarar um problema intensamente enraizado nas atitu-
des paternalistas dos profissionais de saúde, que resultam em 
perda da autonomia do usuário. Tal situação infringe a dignidade 
e o bem-estar dos pacientes, além de constituir de forma clara 
e explícita as relações assimétricas de poder, presentes no arca-
bouço teórico da VI (25, 26).
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Portanto, é importante destacar a necessidade da equipe de enferma-
gem de informar a criança sobre procedimentos e exames como forma 
de respeitar sua autonomia, uma vez que essas intervenções lhe cau-
sam dor, deixando-a triste e ansiosa (10). Nesse sentido, cabe refletir 
e propor estratégias para que a criança e a família se tornem sujeitos 
ativos do processo de cuidado, por meio de uma comunicação clara, 
de acordo com as necessidades e especificidades da sua faixa etária, 
o diagnóstico, a condição física e a capacidade cognitiva (25-28).

Os problemas relacionados às práticas de cuidado, última categoria 
descrita pelos profissionais de enfermagem, decorriam da dificulda-
de destes em lidar com as questões éticas que envolvem autonomia 
e consentimento da criança e da família. Os problemas apontados 
pelas participantes foram os seguintes: múltiplas manipulações, im-
posição de normas e rotinas e omissão.

As situações que envolvem as múltiplas manipulações e a imposi-
ção de normas e rotinas refletem a influência do modelo centrado 
no profissional médico, fundamentado no controle dos corpos e na 
disciplina como algo fundamental para o tratamento do indivíduo 
hospitalizado (21). Assim, o corpo é considerado como um objeto de 
poder, que está à disposição do profissional. Por isso, nessa concep-
ção, a rotina se estabelece pela obediência, pela passividade e pelo 
silêncio, sem respeitar a singularidade do paciente e família (20).

De acordo com Foucault, essa concepção tem origem no século 18 
ao vislumbrar as bases científicas da medicina, que estrutura suas 
ações a partir do olhar ao corpo e à doença. Assim, o corpo do in-
divíduo torna-se um objeto de dominação, bem como as diversas 
formas do saber médico se constituem noções positivas de saúde e 
de normalidade, nas quais a definição do homem modelo é descrita 
como um homem não doente (29).

Pesquisas corroboram com este achado, vislumbrando que a VI tam-
bém está muito mais ligada à questão disciplinar irrestrita de nor-
mas, à gestão de tecnologia, à burocracia e rotinas de trabalho do 
que meramente a aspectos subjetivos, pessoais ou relacionais (30, 
31). Da mesma forma, a supervalorização de normas e rotinas hospi-
talares e procedimentos fazem com que o indivíduo perceba o hos-
pital como um espaço de enclausuramento e confinamento (30-32).

Com efeito, a supervalorização de normas e rotinas, como nos ca-
sos da realização de procedimentos em horários restritos, resultam 
em situações de desconforto e agitação infantil (30, 31). Em longo 
prazo, essas situações adversas experimentadas na infância podem 
produzir sofrimentos e distúrbios psíquicos (33).

A despeito da omissão de cuidados, neste estudo, as participantes per-
ceberam a relação desta aos problemas de sobrecarga de trabalho e à 
quantidade reduzida de profissionais. A omissão de cuidados também 
foi encontrada em outros estudos na Alemanha e no Nepal, e confir-
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mam a presença desse tipo de violência em hospitais gerais, pediá-
tricos, psiquiátricos e em unidades de cuidados neonatais (2, 3, 34). 

Sobre as ações propositivas para enfrentamento da VI nos am-
bientes hospitalares de cuidado pediátrico, estudos demons-
tram a necessidade de treinamento de profissionais e gestores 
com vistas ao desenvolvimento de cultura de paz e à prática da 
advocacia em saúde (35, 36). 

Como limitações deste estudo, destaca-se que esta pesquisa 
obteve uma restrita representatividade, tendo em vista que foi 
realizada em apenas um hospital no nordeste brasileiro. 

Conclusões

No presente estudo, foi possível compreender que a VI é des-
conhecida pelos profissionais de enfermagem e, quando per-
cebida, é reconhecida a partir dos problemas relacionados à 
estrutura hospitalar, às relações interpessoais e a situações 
adversas nas práticas de cuidado.

Para o enfrentamento da VI, faz-se necessária a aplicação de po-
líticas que vão desde o treinamento de profissionais para ampliar 
os conhecimentos a respeito dessa temática até a adequação de 
espaços físicos e práticas de cuidado como forma de favorecer o 
ambiente em que a criança se encontra hospitalizada. Ademais, é 
fundamental refletir sobre as práticas de cuidado, as condições 
de trabalho e sobretudo deve-se estimular a promoção da cultura 
de paz e de proteção aos direitos infantis nos serviços de saúde.

Conflito de interesse: nenhum declarado.
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